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4ff 1 anexo

Boa tarde!
Segue anexo o Recurso Administrativo contra o Resultado de Julgamento de Habilitaçäo da Tomada de Preços n.o 2023'

Atenciosamente,
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AO ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE D
t
A

COMISSAO DE LICITA o Do MUNIcipto DE

De Morada Nova (CE)., para ltaitinga (CE)., aos 12 dias do mês de março do ano de 2O24

"No Direito Ptiblico, o que há de menos relevante é a

vontade do adminÍstrador. Seus desejos, suøs

ambições, seus programqs, seus atos nqo têm

eficácia admínistrativa, nem valídade iurfdica, se

Exmo

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA REFORMA E REQUALIFICAÇÃO

DA PRAçA NO ENTORNO DO POSTO DE SAÚDE DO BAIRRO DOM PEDRO, NO

M U N I CíPI O D E ITAITI N GA/CE.

CLEZIN^4LpO S. DE ALMEIDA CpNSTRUçÕES. iá devidamente

qualificada no procedimento licitatório sob comento, vem, com o sempre merecido

1 in MEIRELLES, HELY LOPES, Curso de direito constitucional positivo, 104. Ed,, Ed. Malheiros, São Paulo: 1995.92'
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I

respeito e acatamento de costume, a presença de V. S. interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO, insurgindo-se contra a sua inabilitação no Curso

da TOMADA DE PREÇOS Ne. 2O23.O9.OO7 TP, em face de r. decisão que a

considerou inabilitada na disputa, nos termos do artigo LOg, l, "a" da Lei

8.666/gg, ocasião em que RFqq:fn que seja este Pleito Recursal recebido e

devidamente processado, remetendo-se a Autoridade Competente para seu

julgamento, como se verá no presente recurso administrativo:

1,.L. o Efeito suspensivo:D

que

urso 09, s2e,

suspendendo-se o,,,andamento d

De acordo com saudoso doutrinador Marçal fusten Filho, in

comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, ge.Ed., São Paulo,

Ed. Dialética, 2OO2, p. 59 4:

plei

razões de interesse público, atribuír ao

recurso interposto eficácia suspensiva aos

demaís recursos".

na' 
e

efeito

ridade,pod,enda

rate

utoa

,b

motivadamente e presentes

suspensívo,.

competente,

.s..r | {8Si9 9SgS.22?01{88} **3?1,4?89 d**þ: I Avenirla Joaryuine l#oncier}ey. ¡{" f $åS|
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da le requer esta licitante a atribuição do efeito suspensivo ao recurso

r.2. vidade do Rdcurso Administrativo:

é te,rn;pss¡¡vs, apresentado

no prazo legal de O5(cinco) dias úteis, a partir da

publicação previsto na alínea "a", inciso I 3. A data da

comunicação do resultado da fase de habilitação se deu por meio do Diário Oficial

da Uqião - DOU no dia-05 de maiiô de 2O24, sendo o prazo findo para a

apresentação de recurso na data de Vê-se que o recurso é

precisamente tempestivo, consoante tipificado no parágrafo único do art. 110 da

Lei Federal ne. 8.666/1933.

uO recurso administrativo pode produzir

efeíto suspensivo, consistente na suspenção

dos eþitos do ato recorrido até que o

recurso seja decidido",

"A lei determina a obrígatoriedade do efeito

suspensivo quando o recurso se voltar

contra a habilitação ou inabilitação da

Iicitante e contra o julgamento das

propostas".

Art. 770 - Na contagem dos Prazos

estabelecidos nesta lei, excluír-se-á o dia do

2 file: / I I C : /U sers /tuIicro/Downloads /202 4-02-1 6-A55 I N AD O-do3.p df

* I {SS}9 9SS$-2?Ê0 { {SS} S S?114?Sg ,6tr, ¡ Aveniria Joaquittr WandGrley. f'd' 193{1.
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início e íncluir-se-á o do vencimento, e

considerar-se-ão os días consecutivos,

exceto quøndo for explicítamente disposto

em contrdrio.

Parãgrafo único - Só se iniciam e

vencem os prazos referÍdos neste artigo

em día de expediente no órgão ou na

entidade,

Neste dia.pasão, sen.do o presente recurso apresentado em Bgrfeito,

tempo e modo, deve ser recebido e acolhido para que se proceda à revisão da

disposição GIu€, data máxima vênia. j,uþou pela inabilitação da empresa

CLEZINALDO: :S. DE ATMEIDA CONSTRUÇÕE$, merecendo reparos.

A Douta Comissão declarou como inabilitada a empresa CLEZINALDO

S. DE ALMEIDA CONSTRUçõES. porém esta decisão não pode ser acolhida, pois

os fundamentos legais, jurídicos e técnicos não foram observados pela nobre

comissão julgadora, como se demonstrará.

O provimento do presente recurso é um imperativo dos fatos e do

direito, eis que a r. decisão recorrida não aplicou corretamente as normas

jurídico-substantivas pertinentes à matéria, razáo pela qual se propugna pela sua

imediata reforma.

ÿ
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Acudindo ao chamamento dessa instituição para o certame ri.it".itr

Nlr:

fas,e de habilitação

susografado, a Recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das

exigências editalícias, providenciando com toda a diligência os documentos e

habilitação e a proposta de preços requisitados no instrumento convocatório.

Ocorre que, na data do dia aËg

tomou conhecimento, com bastante estranheza de que teria sido julgada

inabilitacla do citado certame, em razão de ter supostamente desatendido ao

Edital, fadando-se suma inabilitada.

V

Nesta oportunidade, frisamos que ao julzo jurídico fático da Lei de

licitações a inabilitação da empresa recorrente decorreu do equívoco, rigor e

formalismo excessivo na interpretação e aplicação das normas editalícias,

realizada de modo incompatível com os ditames insculpidos na Lei Federal

A.666/93, desvirtuando o processo licitatório e ignorando o seu principal objetivo

de buscar a proposta mais vantajosa e ampliação da competitividade.

CLEZINALDO

Editall.

3 https://municipios{icítacoes,tce.ce.gov.br/index.php/icitacao/detalhes/proc/22556íflicit/164916

tr,. l {8$}s s6g5-ã?301 {e8}9s?114?&$,¡gff1. l Avonieta J*aqxim wanclerl*y" He t$*s'
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3.1. O Equlvoco cometido pelo MD. CPt acerca da inabilitação da

recorrente, acerca do item 4.8 subitem 4.8.1 do Edital.

Objetivando demonstrar com o presente recurso, de forma inequívoca,

que a luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma média de

tamanha gravidade como a eliminação da empresa do Certame devido à o não

atendimento de uma exigência acessória e secundaria demonstra-se exagerada e

inadequada, especialmente porque ela ocorreu ainda na fase de habilitaçã'o.

Ao participar de um certarne, por força da Lei 8.666/93, a regra é que a

licitante apresente todos os documentos corretamente ern, con,formidade com o

edital.

Os artigos 3 e 4t da Lei de Licitações tratam do princípio da vinculação

q

de o

cro que a

tornasse inabilitada da disputa.

CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUçÕES comprovou a sua

habilitação para figurar como habilitada e, por conseguinte ingressar na segunda

fase do processo, contudo, a colenda comissão julgadora a julgou inabilitada pela

falta de autenticação por cartório competente.

Ocorre que item 4.8 subitem 4.8.1 é taxativo em exigir o que se segue.

Vejamos com atenção:

&l,,,, I {88} $ $695.??Êð | {8e} $ ttJl"{.?eâ ffi I Avsnida -l*aqui*r \s*ncler}ey, No {938'
Þ I c¡ssinr*lds:r*raiva@græail,cc*r W I g¡v¡¡14 Espiri{o $antÇ, Mçrede hlovelCF
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4.s. A DocuMnvreçÃo APRESENTADA

TNTEGRAru| os AUTos Do PRocESSo E

¡vÃo ssRÁ DEVoLVIDA:

4.8.7 . Todos os documentos

necessários à participação na presente

IÍcitação deverão ser apresentados em

orÍgÍnal ou publicação em Órgão oÍicial
òV sópia autenticada por cartório
cornnetente.

Pelo próprio texto do subitem 4.8.1 é clarividen,te que os documentos

poderão ser apresentados em original (como foi øpresentado pela licitante),

ou publicação em Órgão oficial ou quando for uma cópia, a mesma deverá ser

autenticada por cartório competente.

Descortinando tal interpretação, é necessário esclarecer que o

documento apontado pela douta CPL como não autenticado em suas parcas

alegações de julgamento e só descortinado após solicitação e resposta via e-mail,

trata-se do "ANEXO 85" do Edital (DECLABTAÇÃO, ASSTN.ADA PELO

SECRET^Á,RIO ORDENADOR DE DECLARANDO QUE O REPRESENTANTE

incal DA LIcITANTE, REcEBEU ToDos os DocuuÈÑroS, E QUE ToMoU:

coNHEcrMENTo DE ToDAs .aS INF0RMAçÕES E DAs coNDlçÕEs LocAIs

nARA O cUMnRIMENTO DAS oBRIcAçÕEs DO oBJETO DA LIcITAçÃo). Em

primeiro plano, é sabido e consta nos autos do processo que a mencionada

declaração foi apresentada em original e devidamente assinada pelo Ordenador

de Despesa de próprio punho, tão logo, cai por terra a necessidade de

autenticação da mesma, por não Se tratar de cópia simples, mas sim, um

documento original e assinado por declarante de tem fÉ fuBl,lç+.
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Outro ponto que merece destaque, diz respeito à exigência de tal

DECLARAÇÃO, uma vez que tal documento não compõe o rol de documentos

elencados no ART. 27 ao 31- da Lei Federal nq. 8.666/93, bem como, não o insere

como exigência tipificada nos mencionados artigos, portanto inviável defazer essa

exigêncía sob pena de afrontar o artigo 37. XXL da Constituição da Re,pública

Fedgratíva do Brasil.

Vejamos o rol de documentos previstos nos

artígos 27 ø 37 da Lei na, 8.666/93:

At:t. 27. Pa a a.habilitação nas licitações
aexíg,tr-se-á dos interessados,

eN c lu s iv a rn e nt e, d o c u m e n ta:Çã o r e,lø'tiv a a :

tr - habilitação jurídica;

II - øualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV -,t:eg,u,,l a ni d a d e fis c al.

V - cumprimento ,do disposto no incíso

XXnil do art. 7o da Constituição Federal.

(lncluldo pela Lei ns 9.854, de 1999)

t...1

Ê, cediço que a exigência preconizada no apontamento da colenda

Comissão não consta das exigências de habilitação constantes da Lei

8.666/1993, especificamente nos artigos 27 ao 3L.

t

Ressalta-se que os aludidos artigos estabelecem claramente, de forma

TAXATIVA, os documentos que poderão ser exigidos para aferir a habilitação da

licitante

,a.ry¡ I {8Si9 9695-2?eÐ { {fi8} S Sä114?*9 d&b I Av*niråa J{}aquinr War¡¿lsr}ey, NÐ {93€,
\Þ'' I c¡esinsld**ar*iya@grnatrl.c*rn W I ü¡vir"ro Eepiri{o $ænto, M*rad* ôlouaiCË
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Não havendo, portanto, previsão de que seja exigido dos licitantes para

aferição de sua habilitação a apresentação de "DECLARAçÃO,, ASSINADA PELO

SECRETÃ,RIO ORDENADOR DE DECLARANDO QUE O REPRESENTANTE LEGAL

DA LICITANTE, RECEBEU TODOS OS DOCqMENTOS. E QUE TOMOU

CpNHECIMENTO DE TODAS 45 INFORMAçÕES E DAS CONDIçÕES LOCAIS PARA

o ]UMqRTMENTO DAS OBRTG^ÇÕES DO OBJETO pA LICITAçÃO". não há o que

se falar em inabilitaçã:o da recorrente.

Ainda que constante do edital, não há o que se falar em inabilitação

por exigência de documentação além do previsto no rol taxativo, sob pena de

infração direta ao artigos tipificados na tei ,8'ó66/t993 e ocorrência de restrição

ao caráter cornpetitivo do certame.

APELAÇÃQ

r

DE

LICA,SEGURANçA, LICITAç.ÃO, OBRA Pún

EDITAL. INABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO

ECONÔMICOFINANCEIRA, CERTIDÃO

NEGATIVA DOS CARTÓRIOS DE PROTESTO

DA SEDE E DAS FILIAIS. EXIGÊNCIA

ESTRANHA AO OBJETM. FERIMENTO AO

ART. 37, XXI, DA CF, E DOS ARTS. 39, S 79,

E 37, DA LEI 8.666/93. SENTENçA

DENEGATÓru¿ DA SEGURANÇA.

REFORMADA,POR MAIORIA, APELAçÃO

er,'. I {88}g gËg$.3?3ä I {åß} g Sgl.l-4?&S .ffi | Avonlda Joaquinr W**cl*rla*y. P{¡â tSS4,"Þ' 
I c¡esinnlslçs*raivaslgm*il.com rWJ' I ü!vin<¡ Espirito $ento, $lk¡rade N,ouaJCË
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PROVIDA. F|-RS - AC: 70072s719s3 RS,

Relator: Irineu Mariani Data de Julgamento:

15/03/2077, Primeíra Câmara Cfvel, Data

de Publicação: 2 7/03/2 O 1 7).

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL,

LICITAçÃO, PREGÃO PRESENCIAL,

EXIGÊNCIA EDITALíCIA DE CERTIDÃO

NEGATIVA DE PROTESTO NA FASE DE

HABILITAÇÃO. PROCEDENCIA PARCIAL.

MERITO. ARQ UI 7. A exigêncía

de Certídão Negativa de Protesto na fase de

habilitação extrapola o rol taxativo de

documentos estabelecidos no artigo 37 da

Lei de Licitações e afronta o disposto no

artigo 3e do referido diploma legal. 2.

(...)(TCE-MG - CNPJ: 07,s77.750/0001-68

imagembelem@gmaíl.com Rodovia do Márío

Covas, n"470, Sala: 07-8. Coqueíro,

Belém/PA - Brasil DEN: 944590, Relator:

L

l

,#' I issls s$95-32p8 I {s8} I g*tl4TSS ffi,å | Avenida Joaqulnr wencte.r}*y; ¡,{o 1s3&,
% I e fssinnlclosaraiv*Sgmæll.e orn W" I Divinc, Ëapirito $ante, futcrada Noua/ Ë

tl-ÊztNALDo cotð$TRUçOÊS LTSA - ËPP I tl,tFJ ?3.5Í5.Sl2lt$Ð1"97



;

l,o+(
L,
ý'
I

*LEãIHALTIü
Gsr.¡sTäU#Ëeg,

coNS. losti ALVES vIANA, Data

Julgamento: 08/03/2078, Data

Publica ção : 2 7 /0 3 /2 0 7 8)

de

de

Por oportuno, salutar se faz a reforma do apontamento errôneo

praticado pela douta CPL, pois logo, vai de encontro aos robustos precedentes

jurisprudenciais e decisões pacificadas descortinadas.

Por conseguinte, o julgamento estabelecido restringe o caráter

666/e3competitivo da licitação af¡ontando o inciso I, 5 ls do artigo 3 o da Lei I
que segue:

incluir ou ,tolerar, nos

cláusulas ou condições

qu e comp ro tn eta m, re strini arn,ou f,r'ustrem o

seu ca,ráter eampetítÍvon inclusíve nos casos

de sociedad;es. coop'er.a,tiuas, e estabeleçam

distinções em razão da

sede ou domicílio dos

Iicitantes ou de qualquer outra círcunstância

impertinente ou irrelevante para o específico

objeto do contrato, ressalvado o disposto

nos SS 5" a 72 deste artigo e no art. 3" da

Lei n" 8.248, de 23 de outubro de 7997".4

do

rever,

osa tesagen

p

co von çãca o,atos

preferências

naturalidade,

4 http://\^,1,w.planalto,gov.br/ccivil-03[eis/LB 66 6 compilado.htm

,n1,,.,. I {88}9 96S9-??ã8 i {88} I *31t.4?89 ,ffi1 | Avenirta J*aquinr Bfonc{o'rley' iìl" 1$3ô1
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Ao cabo, para arrimar o presente ato administrativo, segue abaixo

alguns pareceres do TCU acerca da restrição do universo dos participantes:

qnlÊ
Õr':

Y

TCU - Acórdão 2079/2005 - le Câmara -
"9.3.7. abstenha-se de incluir nos

instrumentos convocatórios condições não

justificadas que restrínjam o caráter

competítívo das lícitações, em atendimento

ao dísposto no art. 3" da Lei n" 8.666/93;'.s

do certame e que limítem a participação de

capazes de fornecer o obieto

pela Administra,ção Pública,

rt, Se, S le, üciso I, da

TCU- Acórdão 7580/2005 - 7a Câmarq -
"Observe o S 1o, ínciso I, do art, 3o da Lei

8.666/7993, de forma a adequadamente

justificar a ínclusão de cláusulas editalícías

que possam restringir o universo de

Iicitantes."T

a

s htþs://wwwlexml.goubr/urn/urnlex:br:tribunal.contas.uniao;camara,1:acordao:2005-09'06;2079
6 http://ww\^r.tcu.gov.br/Consultas,/f uris/Docs/judoc%5 CSI DOC%5CgeradoSI DOC-DC03 692599P'pdf
7 https://wwwlexml,gov.br/urn/urn:lex:br:tribunal.contas,uniao;camara.1:acordao:2005-07'26;t580

,¿ç :," I {8S} I 9S9$:22ßS | {8&} 1831.1-4?S3 ,ffi | Avonlrta Joaqr.*inr wanderl{}y, !tl" t$ã*,
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Com desenvoltura, acerca do assunto, o jurista Marçal fusten Filho

versa

Adern:ai:s, a de se concordar nobres julgadores, 9ü€ a sua tese de

prematuramenteretiraraempresarecorrentedocertameporfaltade+@
adequada. cientes que isso é uma inverdade, é um tanto incoerente e devo lembra-

los que no direito administrativo só se é permitido fazer o que a Lei prevê.

Preclaros julgadores, não há pressupostos que respaldem a inabilitação

da recorrente, uma vez, que a sua HABILITAÇÃO atendem a todas as exigências

pleiteadas e as necessidades exigidas no instrumento convocatório. Há um

"Oportuno, a propósito, ínvocar as decisões

abaíxo, proferidas pelo Tríbunal de Justíça

do Rio Grande do Sul, cuja orientação

I (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 1le Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 63).

I {88} I Sgss-??Et | (ss} S 931147S9
I clesineld$rarnlva@gû¡all.com

uWf I Auenirta Jonquim Wøe;lclorloy, 'He t$õ0,
ëW" I fiiv¡*o Espirito ganiç, M*rada hl*veitË

tLc.etfi¡AL*a corusrguçÕgs l-TFå - çPp I tfiF-! 1ã.5?s.ss?,'üût1"9?
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enseja ser seguida no julgamento

presente recurso, in verbis: "Visa

concorrência a fazer com que o maior

número de licítantes se habilite pqra o

objetivo de facilítar aos órgãos públicos a

obtenção de coisas e serviços mais

convenientes a seus interesses, Em razão

desse escopo, exigências demasiadas e

rigorismos inconsentâneos com a boa

exegese dø lei devem ser arredados.

Nño deve høver nos trabalhos nenhum

rígorismo e na primeira fase da

habÍlÍtøção deve ser de absoluta

singeleza o procedimento licitatório".

(in RDP 74/24o).e

Logo, a decisão investida por inabilitar CLEZINALDO S. DE ALMEIDA

CONSTRUçÕES está fadada ao insucesso, bem como a argumentação

apresentada pela comissão julgadora está fundamentada em " grei.gÆq!@ig" .

Por fim, se a decisão descabida utilizada para inabilitação da

estranha adotada pelos iulgadores e acompanhar doravante o transcorrer

4çstq certame.

''{,:'

do

a

e https ://tj -s c.iusbrasil.com,br/iurisprudenci a I 49057 20 | apelacao -civel -em-mandado-de -seguranca-ms-883448-sc-1 9 88088344-B
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Dessa forma, o excesso rigor e formalismo afiguram-se abusivo e ilegal,\

cerceando de maneira indevida a Competitividade da Disputa, prejudicando os

cofres públicos, conforme na sequência será robustamente demonstrado:

ExcelentíssÍmo j:trlgador, reputamos como equivocada e ilegal a infeliz

decisão aqui exposta. Ademais, censuramos veementemente tal julgamento, pois,

inabilitar, julgar e circular uma decisão genérica, desarraizoada e de forte teor

refratário a Lei, como a aqui atacada, fere de fo,rna profunda e irre,parável o b1m

e transparente transcorrer do processo, fato este Oul demonstra uma tamanha

insegurança para contratação por parte do 0rgão Público.

Para comprovar nosso repudio acerca da decisão agui contestada,

vamos comprovar r,obustarnente e tornar púbtico todos as ju,rispl'udências e

recomendações dos tribunais superiores acerca da inabilitação por excesso de

formalismo ou por postura tendenciosa. Vejamos com O-âstante atenção:

Fácil concluir, pelo exposto, que o Edital é omisso em pontos

fundamentais, ou que dá preferência a certos licitantes em detrimento dos

demais, adotando uma postura tendenciosa, ou mesmo quando deixa de exigir

dos concorrentes adequada comprovação de suas qualificações técnica,

financeira, fiscal e trabalhista, ou ainda quando extrapola em tais exigências,

TORNA;SE INVARIAVELME¡ËIE PASSÍVEL DE NUIIDADE. NCSTC MESInO

sentido, ensina-nos o Saudoso HELY LOPES MEIRELLES:

.*.. , I {e8}g $S95-23?0l{SS} I $411..4?.S$ ,t,l&l I Aueniria J<mqr*im Wandor}ey' ht" 1$ã*'
rÞ I clqslnaldsaaraiva@|gmai{.conr r$'i I üivi¡rCI Espirå{o $ent*¡, Þ'lcrade }*nveiCË

tlË;iþlALüa çOru$T&uç*gs LTBÂ * sFP I Ci'FJ rã'S15.6t?¡ùùûl"S?
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,lII, alínea "b", da Lei FederalAlém do que o art.4e, incis'o,III, alÍnea "b", d ¡¡.9

enta a Ação Popular e dá outras providências, considera

o ato adnrinistrativo praticado no

Competitividade, verbis:

"Lei. nQ 4e, São também

nulos os seguintes atos ou contratos,

pratícados ou celebrødos por quaísquer das

pessoas ou entidades referidas no artigo 7e:

(...)

III - a empreitada, a tarefa e a concessão do

serviço público, quando: b) NO EDITAL

FOREM INCLI]íDAS CIJíUSUL/IS OU

coNDrçÕES, QUE COMPROMETAM O

"Nulo,éoeditalomis
essenciais. ou que contenha disposíções

discricionárias ou preferenciais (...)" grtfeí.

com efeito, tømbém serú nulo o editøI

que instítua, em seu corpo, cláusulas

ou itens contrários âs cogentes

disposições de lei e aos princípÍos

administrativos, frente ao princípio da

estrita legalidade que haveró de nortear

tiva e em

Iicitatório

.uç,. I {eS}F SÊSS"23P0 | {Se} I &e11-4?8$ ,i¡6g";, | Âvenirta J*aqr,*irx l$aneler}my' No 1**f''
Þ I e tesinalds*ar*iva@gnr;rìl.c**n t'ffJ' I ü¡v¡¡le ãcpirito Sar+{o, f¡lcreda }'lcuval*Ë

f;LË.Al$ALOt tOl¿sTRUçÓËg LTnÂ - gPP I CNFJ ?3.$7S.S$2¡131JÛ1"97
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NegritoSEU CARATER CO MPETITIVO ;

e Destaque Nosso.

t170

Assim, ao deparar-se com situações como o presente, deve n. Comissão

pautar-se pela RAZOABILIDADE, confrontando os Princípios e analisando qual

deles realmente consagra a finalidade pública da atividade administrativa.

Vejamos o que diz o prof. MARçAL IUSTEN FILHO:

Note que o ilustre Doutrinador enaltece a possibilidade de aliiamento

da própria Lei em benefício do Interesse Público, quanto mais em se tratando

de Edital convocatório, o qual, sob o fundamento de vincular os atos da

administração e não deixar brechas para decisões subietivas ou tendenciosas

acaba por desvirtuar a verdadeira finalidade no Certame, diminuindo as

possibilidades de a Administração auferir proposta mais vantaiosa.

Nesse sentido, existe precedente |urisprudencial proveniente do Egrégio

Superior Tribunal de fustiça, ao decidir o Mandado de Segurança n.e S.4lA/DF'

'A Admínistração está constrangida a

,adotar alternativa que melhor prestigie a

racionalidøde do p,rocedirnento e de seus

ftns. Não 
,seri,a 

Ie 'al encalnpar.,decisão que

ímpusesse exigências dissociødas da

realídade dos fatos ou condições de

execução ímpossível. O princíPío da

proporcíonalidade restringe o ,exercfcio das

excesso", 71

doo

1o http://wl,vw.planalto.gov.br/ccivil-03[eis/!47 t7 .htm
11 https://ius.com.br/artigosi22l34lo-pnncipio-do-procedimento'formal'e'o-formalismo

,sî,r, I {AB}g 9695-22381 {*g} g'S911.4?8$ ffi | Avenírta J*aquim lffJanclor}ry" ð*å f$ãçf
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em ementa publicada no DIU de 01.06.98, cujo teor pedimos vênia para

colacionar:

"Ementa

DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE

SEGURANçA. PROCEDIMENTO

LTqITATORIO. VINCULAç^ãO AO EDITAL.

INTERPRETAçÃO DAS CLÃ,USULAS DO

INSTRITMENTO CONVOCATOruO PELO

NESN.ECESS.ÃRIAS E DE EXCESSIVO

RTGOR, PRETUDICIAIS AO INTERESSE

PÚBLICù. POSSIBILIDADE. CABIMENTO

,DO UeUneOO DE SEGURANçA PARA

ESSË, FIM. -DEFERIMENTO!,.12 (Negrito e

Destaque nosso).

Oportuno também transcrevermos alguns trechos do voto do Preclaro

Min. Demócrito Reinaldo, o qual defende a tese de expurgar das Licitações

exigências desnecessárias que malferem o Interesse Público, resigne-se:

"O editøL, no sistema iurldico'
constitucional vigente, constituindo lei

entre as partes, é norma fundamentøl
da concorrência, cujo obietivo é

rz https://www.jusbrasil.com.br/iurisprudencia/busca?q=MS+5.418%2 FDF

#l I {S8}9 9685"??30 | {S8} S S311..4?.89 ,ffit I Avonida JenquiFr wanelorloy, Þ¡r t$'1*,
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determinar o objeto da licitação,

discrimínar os direitos e obrigøções dos

Íntervenientes e o Poder Públíco e

discÍplinar o procedimento adequødo

ao estudo e julgamento das propostøs.

Consoønte ensinam os juristøs, o

princlpío da vinculação ao Edital não é

absoluto, de tøl forma que imPeça o

ludÍciário de interpretar lhe, buscando

a compreensão e

de cláusuløs
lhe o

escolm

sentído e

dltømes lei
,eNcessÍvo rigor possa afgstar, da

concorrênciq, possíveis proponentes, ou

que'o,transmude de um instrumento de

dqþsa do,interesse públlco em coniunto

de regras prei,adicÍøis øo,,qtte, com ele,

objetiva la'' AdmÍnlstração".(Negrito

Nosso).

Neste sentido, a despeito de haver a Recorrente cumprido as exigências

editalícias, optou a Administração pela sua incorreta inabilitação, por aspecto

formal e atecnias na análise de seus documentos de habilitaçã.o. Mencionada

conduta macula os preceitos constitucionais do artigo 37, inciso XXI, da atual

Carta Polltica, que assim prescreve:

.*..;" l{eS}9SS9S-2??01{88}S$¡'1't.4?.89 dM lAvonirta Jcaquinr lüanderfey" Ho i9ã*'
=lP I clssinalçlosar*iva@grna$l.corn €tr"- I n¡vi¡'¡r Esplritc $anÈ*¡, È{orada hl<¡veiCE

cLe¿lNAl"Þ0 eoil$TRtlcÔâs {-TÛA - Er¡p I tf-lP.f ?3.s?5.Ê*?,''slls1"g?
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Note-se, pois, que o procedimento licitatório objetiva, mediante

competição, a obtenção da proposta mais vantajoSa para o Poder Público.

Para que tal mister se concretize, faz-se, portanto, necessário que um

maior número de participantes se encontre possibilitado a integrar o certame

licitatório, pelo que se inadmite a exigência de requisitos desarrazoados e de

extremado rigor formal a fim de que não se desvirtue a verdadeira finalidade do

procedimento em questão.

Sabemos que privilegiar um julgamento incorreto, assim, conduta

inadmissível, que refoge aos princípios da LEGALIDADE, DA RAZOABILIDADE E

XXI - ressalvados os casos especiÍicados

na legisløção. as obras. serviços.

compras e ølienações serão

contratados mediønte Processo de

ptlblicø que assegure

igualdade de condições a todos os

concorrentes. com cláusulas qqe

estøbeleçanl obrigações de pagamento.

mantÍdas as condições efedvas da

cump+fimento das ob:riøaç1ç€." ls

licitação

13 http//www.planalto.gov,br/ccivil-03/constituicao/constituicao'htm
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DO INTERESSE PITBLICO que devem reger todas as relações da Administração

Pública.

JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, in Manual de Direito

Administrativo, 11a edição, Editora Lúmen Juris, Rio de |aneiro: 2004, p.99,

com maestria leciona:

consider

do certame a Empresa recorrente

CONSTRUçÕES. uma vez que atendeu ao disposto no edital ao Estatuto das

Licitações e por ter apresentado sua habilitação em harmonia com Lei, fato este

ratificado pelos princípios da Legalidade, Igualdade e julgamento objetivo, pois o

texto está condicionado a Lei de licitações, e o mesmo deve ser obedecido.

"Por isso, para ser considerada válida, a

forma do ato deve compatibilizar-se com o

que expressamente dispõe a lei (...). Desse

rnodo, nãa, basta' simPlesmente a

exteriorização da vontode pelo agente

admin,istrativo; urge que o faça' nos termos

em que a lei a estabeleceu, penq de ficar o

ato inquinado de vícío de legatidade

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência

,g-, . I {8S} I $$95-2?P8 | {SS} S S3{1'4?*& ,çffi5 | Avenida Jtlæqæim Vtfiwalor}eg t'{" 1$**,
'\þ lefasin*l{1c**ra{va6ilgm¡*il.carn 

-{W'lnlv¡no€*pirito$ænto,M*ra'dshlqvsi*Ë
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5.1 Requer-se que seja conhecido o presente RECURSO ADMINISTRATIVO

por ser tempestivo e previsto na Lei 8.666 /93 e no edital de TOMADA DE

PREÇOS Ne. 2O23.O9.OO7 TP do Município de Itaitinga (CE)., com efeito

SUSPEÑSM para que seja reÍormada a decisão em apreço.

5.2 Que Vossa Excelência proceda em caráter de urgência com a

habilitação da empresa CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUçÕES por ter

atendido fielmente ao edital, devidamente ratificados pelos princípios da

Legalidade, Igualdade e julgamento objetivo ao instrumento convocatório,

consagrando-a habilitada do presente pleito, consoante a letra da Lei.

5.3 Que Vossa Excelência, em face do disposto na Lei f2.527 /LI artigo 7e.

Inciso VI, SS 34. E 4e. E artigo 10 e da Lei 9.784/99 artigos 6e. IV, artigo 25 lV,

Artigo31s29.eartigo50caputeincisosIeV,suas
respostas, como exigem as Leis apresentadas e suas consequências jurídicas.

5.4 Que Vossa Excelência comunique no prazo legal à Recorrente, ín casu

a empresa CLEZINALDO S. DE ALMEIDA CONSTRUçÕES, situada na Av.

foaquim Vanderlei, 1930, Divino Espirito Santo - Vàraaa Nova - CE., CNPJ

22.575.652/OOOI-}7 Fone: t8s) 9.9690'2220, por e'mail sito

clesinaldosaraiva(Og{-nail.com acerca da manifestação desta Douta Comissão de

Licitação aos argumentos apresentados no presente Recurso Administrativo.

5.5 Outrossim, lastreada nas razões do recurso, requer-se que essa

Comissão Permanente de Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não

esperada de isso não ocorrer,

crrnorinr êrn ¡.nnfnrr,ri¡lrde rrrrrt rr 649-. do art- 1O9. da Lei ne, A.666/93
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5.6

Na certeza da plausibilidade e ponderabilidade de nossa argumentaçã,o,

e no aguardo de suas respostas, externamos votos de estima e apreço.

CLEZINALDO CON

LTD4t22575652000197

Assinado de forma digital por
EZINALDO CONSTRUCOES

75652000197

clszrNrÀr.Do s. DE ALMEIDA CONSTRUçÕES
cNPl 22.57 5.652 / OOOl.-e7
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